
 

 

À CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE  

EXCELENTÍSSIMO SENHORA NELI PEREIRA DE AQUINO PRESIDENTE DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE – MINAS GERAIS 

 

 

Referência: Pregão Eletrônico nº 15/2020 

Assunto: Impugnação 

 

 A empresa RBW DO BRASIL TERCEIRIZAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ 

04.597.690/0001-69, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) Rogério dos 

Santos, portador do documento de identidade nº 30.333.841-6 – SSP/SP e do CPF nº 

283.646.998-65, vem respeitosamente interpor a presente 

 

IMPUGNAÇÃO 

 

em face de irregularidades contidas no ato convocatório da licitação em epígrafe, pelos 

motivos que seguem: 

 

 1- A Câmara Municipal de Belo Horizonte (CMBH) divulgou a licitação em voga 

com o objeto assim definido: “Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de limpeza, conservação, higienização, carregamento de volumes, jardinagem e 

copeirarem, por meio de alocação e mão de obra exclusiva, além do fornecimento de 

material de limpeza, material de consumo, equipamentos, ferramentas e utensílios, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo Termo de 

Referência”. 

 2 – Ocorre que seu ato convocatório se encontra eivado, tornando-se ilegal, o 

que, por si só, gera sua nulidade ou a obrigação de se retificar, independentemente de 

ocasionar ou não restrição à participação de interessados. 

 3 – Considerando, então, o conteúdo do corpo do edital, assim como no anexo, 

que contém problemas que precisam ser sanados para que o certame possa de 



 

desenvolver regularmente com observância aos dispositivos legais e princípios 

constitucionais que regem a presente matéria de licitações. 

 4 – De pronto, após o exame prévio do edital, seguem as irregularidades: 

 

 4.1. Item 9. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, subitem 9.1.2, letra “c”. Exigência 

da regularidade fiscal perante a Fazenda do Estado. A contratação pretendida é de 

natureza de prestação de serviços. Sugere-se, desse modo, que não seja exigido tal 

documento, eis que o escopo não é a compra de bens. Precedentes: TC-27069/026/10; 

TC-13643/026/10; TCs – 11015.989.16-3, 11026.989.16-0 e 11128.898.16-7. 

 

 4.2. Item 11 (TERMO DE REFERÊNCIA). DOCUMENTOS ADICIONAIS DE 

HABILITAÇÃO. Empresas em recuperação judicial. Na redação desse subitem não foi 

observada as disposições do verbete da súmula nº 50, do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo. É permitida a participação de empresas em recuperação judicial, desde que 

possuam o plano de recuperação homologado pelo juízo competente e atentam aos 

demais requisitos de habilitação.  

 

 4.3. Item 11 (TERMO DE REFERÊNCIA). DOCUMENTOS ADICIONAIS DE 

HABILITAÇÃO. Declaração de Disponibilidade futura de Escritório no Local da Prestação 

dos serviços. É ponto pacífico no TCU que não se deve incluir nos editais de licitação 

critérios restritivos, tais como a imposição de custos aos licitantes e a obrigação de que 

possuam escritório ou estrutura física na cidade onde vai ser prestado o serviço, sem 

justificativas para a imprescindibilidade de tais exigências para o cumprimento do objeto. 

 A Câmara Municipal de Belo Horizonte justifica tal exigência da seguinte forma: 

“Considera-se importante a licitante vencedora possuir escritório em Belo Horizonte por 

se tentar de contratação de serviço continuado e que, portanto, necessita da fiscalização 

mais próxima por parte da licitante vencedora. Essa exigência se faz necessária tendo em 

vista que, com o advento do pregão eletrônico, empresas de diversos estados vencem a 

licitação, assinam contrato, e não têm montada. De forma espontânea, estrutura 

administrativa próxima ao local de gestão do contrato o de seus empregados. (Grifo 

nosso). 



 

 Considerar apenas “importante”, se afasta, e muito, do que o TCU considera como 

justificativa imprescindível para tal exigência. Da mesma forma, fica claro ao citar “com o 

advento do pregão eletrônico, empresas de diversos estados vencem a licitação”, que a 

Câmara Municipal desencoraja e visa dar preferência para que empresas sediadas no 

município de Belo Horizonte vençam o contrato. 

 Conforme o TCU (Acórdão 769/2013-Plenário) 

A jurisprudência deste Tribunal também considera restritiva a 

imposição de critérios que se referem a: onerar os custos dos licitantes; 

exigir que os profissionais que irão prestar o serviço sejam do quadro 

permanente da empresa; comprovar experiência incompatível com a 

natureza do serviço a ser executado; possuir escritório ou estrutura 

física na cidade onde vai ser prestado o serviço; estipular quantitativos 

de atestados de capacidade técnica; limitação de tempo ou de época 

para os atestados de capacidade técnica (Acórdãos 354/2008, 

168/2009, 1.745/2009, 885/2011 e 1.028/2011, todos do Plenário; 

Acórdão 6.233/2009-TCU-1ª Câmara; e Acórdãos 3.966/2009, 

4.300/2009 e 2.796/2011, todos da 2ª Câmara) . 

A exigência de que as licitantes tenham estrutura na cidade sede das 

entidades também oneram os custos para a participação no certame. 

Empresas sediadas em outras cidades poderiam sentir-se 

desencorajadas de participar da licitação em razão dos custos 

decorrentes dessa disposição. 

Esses critérios restritivos limitam indevidamente a quantidade de 

possíveis participantes, em prejuízo não só à competitividade, mas 

também ao alcance da melhor proposta. A jurisprudência deste 

Tribunal entende que as exigências devem se ater ao mínimo 

necessário para garantir a qualificação das empresas para a execução 

do contrato, de modo que não haja restrição indevida à 

competitividade do certame, inclusive criando risco de favorecimento 

indevido a licitante. 



 

 De tal forma, não há coerência alguma para que tal exigência conste do presente 

instrumento convocatório, ferindo o próprio objetivo da licitação, bem como da ampla 

concorrência. 

 

 4.4. Item 11. RECURSOS. Tal item é omissão quanto a quem caberá resolver ao 

recurso interposto, deixando dúvidas se o pregoeiro poderá decidi-lo. Em verdade, o que 

é possível é o exercício do juízo de retratação, ou seja, ao analisar o recurso, pode 

reconsiderar sua decisão anterior, mas jamais poderá dar provimento ao recurso. A 

regulamentação desse procedimento está descrito no art. 109, § 4º, da Lei 8.666 de 1993. 

 

 5 – Pelo exposto nos argumentos desse documento, requer-se seja a presente 

impugnação julgada procedente para que sejam reformados os itens tidos como 

irregulares do ato convocatório da licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 15/2020. 

 

 Termos em que 

 Pede DEFERIMENTO 

 

 

 

Mauá, 11 de fevereiro de 2020 

 

 
 

 


